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PROCESSO N.º 70079969226 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO E PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Carazinho. Parte dos Anexos I, II e III da Lei Municipal n.º 5.778/2002, parte do artigo 3º da Lei Municipal n.º 8.176/2017, parte dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 5.934/2003, parte dos artigos 4º, 5º e 7º e dos Anexos I e II da Lei Municipal n.º 7.321/2011, todas de Carazinho. Cargos em comissão. Atribuições que não se revestem das características de direção, chefia ou assessoramento. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 20, “caput”, e parágrafo 4º, e 32, “caput”, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte dos Anexos I, II e III da Lei Municipal n.º 5.778/2002, parte do artigo 3º da Lei Municipal n.º 8.176/2017, parte dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 5.934/2003 e parte dos artigos 4º, 5º e 7º e dos Anexos I e II da Lei Municipal n.º 7.321/2011, todas de Carazinho, especificamente em relação a alguns dos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, por afronta aos artigos 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, “caput”, da Carta Gaúcha (fls. 04/26 e documentos das fls. 28/113).

A peça vestibular foi recebida (fls. 120/121).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fls. 137/138), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, exarou manifestação, defendendo a manutenção dos dispositivos impugnados, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais, expressa no artigo 2º da Constituição Federal (fl. 153). 

A seu turno, a Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho prestou informações (fls. 144/145), aduzindo que os cargos comissionados questionados, exceto o de Assessor do Conselho Municipal de Saúde (criado pela Lei Municipal n.º 5.934/2003), foram objeto de controle de constitucionalidade prévio, a cargo da Comissão de Justiça e Finanças do Poder Legislativo Municipal. Sinalou, ainda, que após consulta recente ao sítio oficial do Município de Carazinho, verificou que os dispositivos legais em combate não sofreram alterações, permanecendo válida a presente discussão.
O Prefeito Municipal de Carazinho não se pronunciou (certidão da fl. 157).
Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Merece integral acolhimento a presente ação direta de inconstitucionalidade, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Com efeito, o cargo em comissão compreende três pressupostos: excepcionalidade, chefia e confiança. Somente para tais hipóteses está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “assessor” e de “chefe” foram instituídos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, que não integram a Administração Superior do Município.

Nada obstante, importante salientar que, porque constam na descrição do elenco das atribuições de um determinado cargo os verbos “chefiar”, “coordenar”, “dirigir” ou “assessorar”, por exemplo, não significa dizer que este deva ser provido pela forma comissionada, visto que é a análise individualizada do conjunto de funções que aquele servidor irá executar que permitirá concluir se são próprias de direção, chefia ou assessoramento, pois coordenar ou assessorar os trabalhos de um setor pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas que não exijam confiança qualificada da autoridade nomeante.

Evidentemente, não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias e cargos de assessoramento. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias e cargos de assessoramento podem ser providos pela via do cargo em comissão, pois estes se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

E, do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados depreende-se que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente. Além do mais, ostentam descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais, uma vez que, para a adequação constitucional não basta que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança, sendo necessário, reitere-se, que as atribuições a eles inerentes reflitam esta natureza. 
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, nos moldes postulados na peça inaugural, com a retirada do ordenamento jurídico dos cargos em comissão de: Assessor do DEMBES, constante dos Anexos, I, II e III da Lei Municipal n.º 5.778/2002 e do Anexo II da Lei Municipal n.º 7.321/2011 e com padrão alterado pelo artigo 5º da Lei Municipal n.º 7.321/2011; Assessor do Setor de Compras, constante dos Anexos I, II e III da Lei Municipal n.º 5.778/2002 e do Anexo II da Lei Municipal n.º 7.321/2011 e com padrão alterado pelo artigo 3º da Lei Municipal n.º 8.176/2017; Assessor do Conselho Municipal de Saúde, com denominação, padrão e atribuições definidas pelos artigos 2º e 3º da Lei n.º 5.934/2003 e constante do Anexo II da Lei Municipal n.º 7.321/2011; Assessor de Serviços Gerais, Assessor da Bolsa Família, Assessor do Abrigo, Assessor Fiscalização de Limpeza e Chefe de Campeonatos, com denominação, padrão e atribuições definidos pelo artigo 4º e constantes dos Anexos I e II da Lei Municipal n.º 7.321/2011; e Assessor da Padaria, Assessor de Cursos Especiais e Assessor do Setor da Merenda, criados pelo artigo 7º e previstos nos Anexos I e II da lei Municipal n.º 7.321/2011, todas de Carazinho, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 12 de março de 2019. 

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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